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o Substitutivo do deputado Bernardo Cabral, ao tratar do
financiamento do setor saúde, parte de um sistema de seguridade
social, d¿vergindo em vários pontos com a proposta da CNRS.
Diante da análise feita pelo economista André Cezar Medici nao

existem muitas perspectivas que possam dar garantía e estabilidade
financeira ao custeio da Reforma Sanitária no projeto constitucional.
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Os recursos
destinados a saúde

correspondem a cerca
de 30 % do atual

FPAS adicionados de
(incertos) recursos do
Tesouro. Isto nao
representa um

aumento de recursos
suficiente para

financiar a Reforma
Sanitária

---------

de forma integrada, com a participa~o
dos órgaos responsáveis pelas áreas de
,aúde, previdencia social e assisténcia
>ocial, que terao assegurada sua auto-
nomía na gestao dos recursos". No en.
tanto, nada é explicitado no que diz
respeito ao órgao responsável pela área
de saúde, a nao ser a vaga referencia fei-
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órgaos de controle do sistema únIco de
saúde, seja na Uniao, nos Estados ou nos
Municípios. O projeto de Constituic¡:a'o
de Bt:rnardo Cabral parte de um siSLema
de segur¡(lade social, o qual engloba as
func¡:Oesde saúde, previdencia e assisten-
cia social., Como pode ser observado no
artigo 338, "a programacrao do Fundo
Nacional de Seguridade Social será feita

o financia mento da
sáude pós-comissáo
,nacional da reforma

sanitária

11

Ao mesmo tempo em que se conside-
ra que a proposta de financiamento se-
torial da CNRS é uma proposta organi-
ca, pode-se observar que o conteúdo
desse tema no projeto de Constituicrao
relatado pelo deputado Bernardo Cabral
nao é. O relatórió da CNRS é claro
quando estabelece a formacrao de fundos
unificados de saúde em todos os níveis,
vinculando a gestao desses fundos aos

bens e servicros destinados ao custeio e
amplia~ao das a tividades sociais. Os
interesses da burocracia também ínter.
ferem largamente na dinámica das pú:í-
ticas sociais. Por diversos motivos his-
tóricos e culturais, determinadas facc¡:Oes
burocráticas, nos mais diversos níveis de
govemo, tem atuado de forma cliente.
lística e, em alguns casos, corrupta.
A existencia de interesses antagoni.

cos na direcionalidade das reformas do
aparelho social nao deve servir como fa-
tor de desestímulo na conducrao de uma
proposta técnica, pois ingenuos sao
aqueles que acreditam na viabilidade po-
lítica de urna proposta técnica simples-
mente por ser ela a melhor tecnicamen.
te. Se ocorreram desvios na conduc¡:ao
das pro postas originalmente elaboradas
pela CNRS, para efeito da reforma do
sistema de saúde, elas foram frutos de
erros de avalia~ao quanto a magnitude e
ao potencial do arco de aliancras costura-
do em torno da referida proposra.

Reforma Sanitár,ia, tal qual foiI!f\. concebida nos' documentosrJ. produzidos pelos grupos téc-
nicos da Comissao Nacional da

Reforma Sanitária (CNRS) detém, antes
de tudo, uma concep~ao organica. Em
outras palavras, aqueles relatórios foram
amadurecidos ao longo de infmdáveis
reuni5es onde as divergencias eram ad-
ministradas por consenso. Isto significa
que, mal ou bem, existe integra~ao entre
os conteúdos propostos quanto ao arca-
bou~o institucional, recursos humanos,
financia mento e gesta~, a partir de prin-
dpios consensuais pré.definidos, sejam
eles fmalísticos (universaliza~ao, eqüi-
dade, integralidade, descentraliza~o e
participa~ao social) ou organizativos
(integrayao institucional com comando
único em cada esfera de governo,regio-
naliza~o e hierarquizacrao da rede de
servi~os, distritalizacrao e gestao colegia-
da).
A integra9áo com outras reformas,

como a previd'enciária, a universitária e a
tributária buscou ser feita nos limites do
possível (em muitos casos do provável),
ten do em vista garantir, da mesma for-
ma, urna certa homogeneidade externa
das mudan~as estruturais que se faziam
necessárias na sociedade brasileira na-
quele momento. Ao que part::::e, nem
sempre foi possível garantir tal intento,
pois divergencias ideológicas sempre sao
mais difíceis de serem administradas por
consenso do que as divergencias técni-
cas. Todas as reformas propostas desen-
cadeariam, de urna forma ou de outra,
profundas mudan~as no sentido da dis-
tribui~ao de benefícios (diretos e indi-
retos) da a~o do Estado no Brasil.
A presen~ do Estado na economia e

na sociedade brasileira tem sido por de-
mais mareante para que se possa subesti-
mar os efeitos da distribui~ao de bene-
fícios na estrutura mais geral da distri-
buic¡:aode renda e nos interesses diversos
de frac¡:oes corporativas de capitalistls,
trabalhadores e da própria burocracia.
As políticas sociais no Brasil movimen.
tam recursos anuais estimados em 50
bilMes de dólares (cerca de 20 por cen-
to do PIB), se forem considerados to-
dos os níveis de Covemo (Uniao, Esta-
dos e Municípios). Recursos dessa natu-
reza nao sao distribuídos em favor dos
mais pobres impunemente. lsto afeta di-
retamente os ínteresses de empresas mé-
dicas, indústria farmacéutica, produto-
res e íntermediários na produc¡:ao de ali-
mentos, empresas educacionais (escolas
e universidades particulares), sem contar
as empreiteiras, os fornecedores de ma-
terial escolar e muitos outros segmentos
ligados a produ~ao e distribui~ao de
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ta no artígo 345 sobre o "comando
único e exclusivo em cada nível de go-
verno". Se este comando for exercido
por uro 6rgao do Ministério da Previ-
dencia, pode-se dizer que pouca diferen.
~ existe,quanto a gestao federal entre
o Fundo Nacional de Seguridade Social
e o atual FPAS.

O projeto Bernardo Cabral preve,
ainda, que o Fundo Nacional de Segu-
ridade Social será composto por recur-
sos oriundos das contribuir¡:Oes sociais e
das receitas tributárias da UnHio (Tesou-
ro). As con tribuir¡:oes sociais, para fms
de constítuir¡:ao do Fundo, serao Fundo
de- Garantía do Seguro D~semprego
(atual FGTS), Fundo de Garantia do Pa-
trimonio Individual (atual PIS/PASEP),
além das contribuir¡:oes dos empregado-
res (sobre a folha de salários, sobre o fa-
turamento e sobre o lucro das empre-
sas), dos trabalhadore~ e da renda de-
corren te da produyao agrícola. Quanto a
este ponto, vale comentar que o novo
Fundo tem maior proximidade com a
idéia de Orr¡:amento Social desenvolvida
inicialmente pela Comissao de Reforma
Tributária. As contribuir¡:oes dos empre-
gadores, trabalhadores e renda da produ-
~o agrícola correspondem as atuais
contribuir¡:Oescompulsórias da Previden-
cia Social que integram o FPAS. Vale
destacar, também, que a diversificar¡:ao
das alíquotas da contribuir¡:ao dos em-
pregadores é uma das propostas que in-
tegram os documentos da CNRS e que
poderá aumentar o grau de estabiliaade
-das receitas nos períodos recessivos.

Mas .apesar dessas melhorias, o proje-
to nao -define qual a participar¡:ao das
receitas do Tesauro na composir¡:ao do
Fundo, o que poderá acarretar proble-
mas como os vividos pelo FPAS, onde a
contribuir¡:ao da Uniao, quando forneci-
da, era sempre inferior as necessidades
de caixa da Previdencia, apesar de ser
regulamentada sua participar¡:ao nas re-
ceitas do FPAS.

O artigo 346 do projeto Bernardo Ca-
Bral diz, ainda, que o Sistema Único de
Saúde será fmanciado com recursos do
Fundo Nacional de Seguridade Social e
das receitas tributárias dos Estados e
Municípios. Em termos mais explícitos,
o Fundo destinará 30 por cento de suas
receitas para o setor saúde, excluídos os
recursos provenientes dos antigos FGTS
(seguro desemprego) e PIS/PASEP (pa-
trimonio individual). Assim, em última
análise, os recursos destinados a saúde
correspondem a cerca de 30 por cento
do atual FPAS, adicionados de (incer-
tos) recursos do Tesauro. Isto nao repre-
senta uro aumento de recursC?sem pata-
mar suficiente para financiar urna Refor-
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ma Sanitária. Nos últimos dais anos, a
parcela do FPAS destinada a saúde foi,
em média, de 26 por cento. Em 1976
esta parcela chegou a 32 por cento, nu-
ma conjuntura onde o sistema de saúde
nao se propunha a ser universal. .

o projeto Bernardo
Cabra. pode ser

entendido como uma
"faca de dois gumes"

Assim, o projeto Bernardo Cabral
pode ser entendido como urna "faca d~
dois gumes". Se forem aumentados os
atuais recursos do Tesouro para a área
federal (Previdencia e Saúde, em espec-
cial), as fontes de fmanciamento do se-
tor saúde serao incrementadas. Se forem
mantidos esses recursos no atual pata-
mar, o setor poderá até perder receita,
dado que os parcos recursos que hoje
compOem o orr¡:amento do Ministério da
Saúde teriam que ser divididos na pro.
porr¡:á'ode 30 por cento (saúde) e 70 por
cento (previdencia e assistencia social).
Além do mais, os recursos do Tesouro
canalizados para o MPAS tem sido re-
passados esporadicamente e de forma
insuficiente.

III

A Reforma Sanitária já vem ocorren-
do, de certa forma, nos Estados e Muni-
dpios. Os processos de estadualizar¡:ao/
municipalizar¡:ao postos em prática pelo
Inamps tem conferido a dimensao real
de como avanr¡:ar com os limites institu-
cionais hoje existentes. O Inamps tem
desenvolvido duas estratéQas de descen-
tralizar¡:ao de sua rede. Na primeira, a
rede é repassada ao Estado, que passa a
gerir o processo de municipalizar¡:ao de
forma gradual. Na segunda, as redes do
Estado e do Inamps sao integradas e;
sob convenio, a Secretaria da Saúde e a
Superintendencia Regional do Inamps
passam a gerir conjuntamente o pro ces-
so de municipalizar¡:ao, com intervenien.
cia da CIS. A longo praZo, existe a re-
mota esperan9a de que o Inamps se
transforme, apenas, num- agente finan-

A Reforma Sanitária já
vem ocorrendo, de
certa forma, nos .

Estados e municípios

ceiro e nuro órgao normatizador da as.
sisténcia médica.

Na prática, no entanto, muitos inte-
resses políticos locais atravessam o pro-
cesso de repasse de recursos do Inamps
para as Secretarias Estaduais/Municipais
de Saúde. O clientelismo, o jeitinho e o
favor sao ferramentas mais fortes que a
vontade política dos técnicos bem inten-
cionados que dirige m as institui9<:íes.
Na esperanr¡:a que urna radical reforma
tributária resol va os problemas de caixa
dos Estados e Municípios mais carentes,
as administra9<:íes locais continuam a es.
tender o pires para as institui90es fman.
criadoras.

Mas o projeto Bernardo Cabral nao
garante muitas mudanyas no sentido de
urna reforma tributária que venha a re-
verter o quadro de penúria financeira
vivida pelos Estados e Municípios mais
carentes de receitas. Muitas das propostas
redistributivas elaboradas pela Cornissao
Nacional de Reforma Tributária nao
foram incorporadas, como é o caso do
Fundo de Descentralizar¡:ao, que propu-

A longo prazo, existe
a remota esperan~ de

que o Inamps se
transforme, apenas,
num agente financeiro

e num órgao
normatizador da

a~sistenciamédica

nha prover mais recursos para as locali-
dades mais carentes a partir dos indica-
dores sócio-econornicos conhecidos. A
reforma tributária ensejada no projeto
Bernardo Cabral praticamente mantém a
atual concentrat¡:a"o regional no Su! e no
Sudeste, em detrimento do Norte e do
Nordeste. Assim, do ponto de vista dos
recursos para o setor saúde, nao existem
perspectivas de financiar, no curto e
médio prazo, a expansao do sistema
com recursos próprios dos Estados e
Municípios. Mais urna vez, tinham razao
aqueles que defendiam a manutenr¡:ao
ad infinitum dos recursos da Previdencia
no fmanciamento setorial.

IV

Diante deste quadro, nao existem
muitas perspectivasqúe possam dar mais
garantia e estabilidade financeira ao
custeio da Reforma Sanitária no projeto
constitucional. Urna proposta substitu- -
tiva poderia trazer o risco de descostu-
rar vários outros pontos já amarrados no
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jurídica. Embora n!o existam dados
atuais sobre o assunto, tais abatimentos
no imposto de renda da pessoa física
chegaram a 617,2 milhoes de dólares em
1984, o que equivale a 18,1 por cento
do gasto federal com saúde e 22,6 do
gasto do Inamps naquele mesmo ano. A
eliminac;:ao destes abatimentos n:Io per-
mitiria urna transferencia direta destes
recursos para o Fundo de Saúde. O que
poderia ser feito é estimar quanto estes
recursos representariam em um dado
ano (1986, por exemplo), em termoS de
pereentual sobre a arrecadac;:ao do im.
posto de renda e, a partir da eliminacrao,
transferir pereentual equivalente para
aquele fundo, dado que esta seria urna
fonte de recursos exclusiva do setor.

defender os recursos voltados para a
saúde;
• a transformac;:ao do Fundo Nacional
de Seguridade Social em Orc;:amento de
Seguridade Social e a criac;:ao de tres
fundos setoriais (saúde, previdencia e
assistencia social), ande o fundo de saú-
de passaria a ser dirigido pela instituic;:ao
gestora do SUS.

Por fim, cabe ainda destacar que exis-
tem inúmeras formas de aumentar as
fontes de recursos para o setor, tal como
foi sugerido pelo relat6rio do grupo téc-
nico de financiamento da CNRS. Urna
delas é criar um teto de abatimento para
os gastos com saúde no imposto de ren-
da da pessoa física e eliminar tais aba.
timentos do imposto de renda da pessoa
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projeto. Urna emenda poderia gerar, am-
da, mais detalhe e complexidade a um
objeto que, por definic;:ao, deve ser sim-
ples, inteligível e ao alcance de todos.
Mesmo assim, algumas mudanc;:as devem
ser tentadas, cabendo destacar:
• a defmic;:ao de um patamar mínimo
de recursos do Tesauro no Fundo Na-
cional de Seguridade Social que seja su-
ficiente para aumentar o atual volume
de gastos em saúde a partir de recursos
fiscais;
• a definic;:ao de urna instáncia federal
que seja, efetivamente, gestora do siste.
ma único de saúde naquela esfera de
Governo e que possa dirigir, com auto-
nomia, os fundos destinados ao setor e
se fazer representar junto ao MPAS para


